
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 002/2024-SEGOV - DL
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 002/2024-SEGOV

PRE-ÂMBULO:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA, Inscrito no CNPJ Nº
07.442.725/0001-05, com sede à Rua Tristão Gonçalves, nº 185, Centro,
JAGUARETAMA/CE, toma público que, realizará Contratação Direta por Dispensa de
Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos artigo 75,
inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 60, de 01 de
Novembro de 2023 e as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e seus

o anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a
manifestação de eventuais interessados em participar do presente processo em busca da
administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados
a seguir:

DATA DO AVISO DE| 24/04/2024
DISPENSA:
DATA LIMITE PARA | 29/04/2024, até as 23:59h.
APRESENTAÇÃO DE
PROPOSTAS:

As propostas deverão ser encaminhadas para o e-mail
FORMA DE ENVIO DA | licitacaofijaguaretama.ce.gov.br, de acordo com o
PROPOSTA: artigo 26 do Decreto Municipal nº 60, de 01 de

Novembro de 2023.

1-DO OBJETO:
o 1.1 Constitui objeto desta a CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

LOCAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE) WEB DE GESTÃO E
ACOMPANHAMENTOS DE CONTRATOS, PLATAFORMA WEB PARA
ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES COM A UTILIZAÇÃO
DÉ INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, ESTABELECIDOS NO $ 1º DO ART. 18 DA LEI
FEDERAL Nº 14.133 DE 1º DE ABRIL DE 2021 E LICENÇA DE SOFTWARE PARA
DISPENSA ELETRÔNICA COM E SEM DISPUTA, GERAÇÃO DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO AUTOMATIZADO, PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DO
CERTAME É CONTRATO JUNTO AO PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES
PÚBLICAS — PNCP, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE JAGUARETAMA.
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.2.1 - Anexo |: Termo de Referência;
1.22 - Anexo Il: Documentação da empresa a ser contratada;
1.2.3 — Anexo III: Minuta da Proposta;
1.2.4 - Anexo IV: Minuta do Contrato.

2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1 A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e E
documentos de habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de
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JAGUARETAMA, na aba Transparência, em seguida nos botões:
“Contratação Direta — Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021”, o envio será pelo e-
mail<licitacao( jaguaretama.ce.gov.br>.
2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.1.2, Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2:13. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o
objeto desta licitação;
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público
ou que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com
qualquer de seus órgãos descentralizados, quais sejam:
a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS;
b.CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade do CNJ;
c. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d. Inidôncos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;
2.2 Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;
b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
e. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;
e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
£. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
22.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;
222. aplica-se o disposto na alinea *“c” também ao fornecedor que atue em substituição a
outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.23. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
2.2.4, sociedades cooperativas. . Il
3- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária | .
própria, prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2024, n;
classificação:
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DOTAÇÃO: 04 122 0004 2.002 - MANUTENÇÃO E GERENCIAMENTO DOS SERVIÇOS
ADMINIST. DA SEC. DE GOVERNO E GESTÃO

3.3.90.40.00 — SERVIÇO TECNOLOGIA INFORMAÇÃO/COMUNICAÇÃO-P]
3.3.90.40.11 - LOCAÇÃO DE SOFTWARE.

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00 (recursos não vinculados de impostos).

4-DO VALOR ESTIMADO: .
4.1.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 25.760,00 (Vinte e cinco mil,
setecentos e setenta reais).

VALOR | VALOR
QUANT | UNIT. | TOTAL

(R$) (RS)
UND DE

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM MEDIDA

Locação de Sistema
[1] Informatizado (Software) Web

de Gestão e Acompanhamentos
de Contratos. Disponibiliza
funções de acompanhamento de

1 saldos de itens das atas registro | MÊS 12 680,00 8.160,00
de preço e contratos, registros de
empenhos, ordens de
fornecimento/serviços, notas
fiscais, recebimentos de
produtos e serviços, li
Sistema de dispensa eletrônica
com e sem disputa, geração do
processo administrativo

2 | automatizado, publicação do | Serviço ot 8.000,00 | 8.000,00
resultado do certame e contrato
junto ao Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP.
Plataforma web para elaboração

1) dos estudos técnicos
preliminares com a utilização de
inteligência artificial,

3 | contemplando os elementos | MÊS 12 8.000,00 | 9.600,00
abaixo relacionados,
estabelecidos no 8 1º do Art. 18
da Lei Federal nº 14.133 de 1º
de abril de 2021

VALOR TOTAL R$ 25.760,00

5 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E
PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: ,

5.1 A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a
partir da data da divulgação no site, as propostas de preços e os respectivos documentos
deverão ser encaminhadas pelo e-mail disponível: <licitacao(Ojaguaretama.ce.gov.br>,
site da Prefeitura Municipal de JAGUARETAMA, na aba Transparência. Q
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6-DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:
6.1 Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação diBi
62 A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de
preços, na forma prevista no Anexo | - Termo de Referência.
6.3. Quando a documentação não for enviada na forma do item anterior, como por exemplo
no caso da alínea “h”, do tem 7.1.2 deverá ser enviada no prazo solicitado pela
administração.
7- PROPOSTA DE PREÇO:
71. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste
Edital serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação.
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o
valor do orçamento do Município previsto no item 4.1.1 do edital
712. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada.
ou digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no
mínimo:

[1] à) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da
licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência
e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura
do contrato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro argumento não previsto em lei.
) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por
ITEM, conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando
todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos
os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes,
seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou
venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, constantes da
proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários à execução do
objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços.
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros,

[] devendo o(a) Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias.
é) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores
por extenso.
9) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente
constituído para tal fim;
8) À proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da
abertura do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.

h) As cotações de preços apresentadas inicialmente, terão caráter de propostas de preços e
caso nenhuma proposta complementar com valor menor seja apresentada, aquela cotação
com menor valor, será considerada a proposta vencedora.
7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o
unitário, e entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar
valor da proposta por erro, sendo o mesmo desclassificado.
7.14. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os
números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda

corrente nacional.
= Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não |
indo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de ci
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omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todo o
edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de
participação, competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e
sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021.
7.1.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

1. contiver vícios insanáveis;
2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
% apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.
718. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequivel a proposta de

[68] preços ou menor lance que:
1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
calários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

stalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.
2- Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores âqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.
8- DO JULGAMENTO
8.1. Encerrado o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de
habilitação, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou
seja, a que apresentou o menor preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do
preço em relação ao estipulado para a contratação, bem como os documentos de habilitação
apresentados.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,

o será declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e
assim sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do edital.
83. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa.
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, conforme o caso.
85. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, Apm,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. e

9- DO PAGAMENTO: PAS
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9.1 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagam
liquidação da despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento
competente, conforme Artigo 117 do Decreto 60 de 01 de Novembro de 2023.
9.2 Forma de pagamento: “

9.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

9.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

9.22 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida
estabelecidas no artigo 141 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e no artigo 60 do
Decreto Municipal nº 60, de 01 de Novembro de 2023.

9.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
9.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

9.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
10- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
10.1. Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente,
devidamente justificado.
10.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o

1] disposto no artigo 149 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
10.4. Após a fase de classificação das prápostas, não cabe desistência desta, salvo por
motivo justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito
pelo Município.

Jaguaretama/CE, 24 de Abril de 2024.

JOSE ALZIMAR PEIXOTO
SECRETÁRIO DE GOVERNO E GESTÃO

vom jaguarotamacegovbr
Rriamo, — o Rua Tristão Gonçalves, 165/ Jaguaretama-CE
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ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 002/2024-SEGOV

DATA DE ELABORAÇÃO: 15/03/2024

1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: CONTRATAÇÃO EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE)
WEB DE GESTÃO E ACOMPANHAMENTOS DE CONTRATOS, PLATAFORMA
WEB PARA ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES COM A
UTILIZAÇÃO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, ESTABELECIDOS NO $ 1º DO ART.
18 DA LEI FEDERAL Nº 14.133 DE 1º DE ABRIL DE 2021 E LICENÇA DE
SOFTWARE PARA DISPENSA ELETRÔNICA COM E SEM DISPUTA, GERAÇÃO
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO AUTOMATIZADO, PUBLICAÇÃO DO
RESULTADO DO CERTAME E CONTRATO JUNTO AO PORTAL NACIONAL DE
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS — PNCP, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA.
1.1 Mapa contendo o item, descrição, unidade de medida, valores e quantidades à serem
licitadas.

VALOR | VALOR
QUANT | UNIT. | TOTAL

(R$) (RS)
UND DEITEM DESCRIÇÃO DO ITEM MEDIDA

Locação de Sistema
Informatizado (Software) Web
de Gestão e Acompanhamentos
de Contratos. Disponibiliza
funções de acompanhamento de
saldos de itens das atas registro | MÊS 2 680,00 | 8.160,00
de preço e contratos, registros de
empenhos, ordens de
fornecimentolserviços, notas
fiscais, — recebimentos de
produtos e serviços, li

o Sistema de dispensa eletrônica
com e sem disputa, geração do
processo administrativo
automatizado, publicação do | Serviço ot 8.000,00 | 8.000,00
resultado do certame e contrato
junto ao Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP.
Plataforma web para elaboração
dos estudos técnicos
preliminares com a utilização de
inteligência artificial,

3 | contemplando os elementos | MÊS 12 | 800000 | 9.600,00
abaixo relacionados,
estabelecidos no $ 1º do Art. 18
da Lei Federal nº 14.133 de 1º

de abril de 2021
VALOR TOTAL R$ 25.760,00

1.2 Detalhamento dos serviços: A contratada deverá fornecer Solução reneaga para

CUARETAMA-CE: ia www jaguaretama.ce.gov.br
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gestão e acompanhamentos de contratos, plataforma web para elaboraç
técnicos preliminares com a utilização de inteligência artificial e realização
com e sem disputa, e geração de processos administrativos automatizados, incluindo:
1.2.1 - Elaboração de Estudo Técnico Preliminar com IA: Agilizar a análise de viabilidade de
projetos: A inteligência artificial auxiliará na análise de dados e na identificação de fatores
críticos, permitindo decisões mais rápidas e precisas. Melhorar a qualidade dos estudos: A IA
fornecerá insights valiosos para a tomada de decisões, embasando a escolha dos melhores
projetos para investimento. Reduzir custos e riscos: A automatização de tarefas repetitivas
reduzirá o tempo e os recursos humanos necessários para a elaboração dos estudos;
1.2.2 - Monitoramento de Gestão de Contratos via Web: Melhorar a gestão dos contratos: A
plataforma online permitirá o acompanhamento em tempo real da execução dos contratos,
garantindo o cumprimento de prazos, obrigações e metas. Reduzir riscos e prevenir litígios: A
identificação de pendências e inconformidades em tempo real permitirá a tomada de medidas
proativas para evitar problemas futuros, Promover a transparência: A plataforma online
facilitará o acesso às informações sobre os contratos, aumentando a transparência da gestão
pública.

1) 1.23 - Plataforma Web para Dispensa Eletrônica: Agilizar os processos de dispensa: A
plataforma online permitirá a realização de dispensas de forma eletrônica, automatizando tarefas
repetitivas e reduzindo o tempo de tramitação dos processos, Ampliar a competitividade: A
plataforma permitirá a participação de um maior número de fornecedores, aumentando a
competitividade e garantindo melhores preços para a Administração Pública. Promover a
transparência: A plataforma online facilitará o acompanhamento dos processos de dispensa,
aumentando a transparência da gestão pública.
1.3. A(S) contratada(s) deverá(ão) declarar que atendem aos requisitos de habilitação, e os
declarantes responderão pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
1.4. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento.
1.5. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso,
somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais
bem classificado.
1.6 - SUBCONTRATAÇÃO: é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal

o do objeto da contratação.
1.7 - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: não haverá exigência da garantia da
contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO: a fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico do ETP, apêndice deste Termo de Referência (TR).

2.1 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2024,
conforme consta das informações básicas desse TR.

3- DA JUSTIFICATIVA:
3.1. A locação dos softwares mencionados demonstra-se como uma solução vantajosa para
a Administração Pública, não apenas atende às exigências legais de modemização dos
processos de contratação pública, pois permitirá otimizar a gestão de recursos públicos,
aumentar a eficiência dos processos administrativos, reduzir custos e riscos, promover a
transparência para gestão pública.
1. Elaboração de Estudo Técnico Preliminar com 1 : Agilizar a análise de viabilidade de
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projetos: A inteligência artificial auxiliará na análise de dados e na identificição
críticos, permitindo decisões mais rápidas e precisas. Melhorar a qualidade do
IA fornecerá insights valiosos para a tomada de decisões, embasando a escolha dos
melhores projetos para investimento. Reduzir custos e riscos: A automatização de tarefas
repetitivas reduzirá o tempo e os recursos humanos necessários para a elaboração dos
estudos.
2. Monitoramento de Gestão de Contratos via Web: Melhorar a gestão dos contratos: A
plataforma online permitirá o acompanhamento em tempo real da execução dos contratos,
garantindo o cumprimento de prazos, obrigações e metas. Reduzir riscos e prevenir
itígios: A identificação de pendências e inconformidades em tempo real permitirá a tomada

de medidas proativas para evitar problemas futuros, Promover a transparência: A
plataforma online facilitará o acesso às informações sobre os contratos, aumentando a
transparência da gestão pública.
3. Plataforma Web para Dispensa Eletrônica: Agilizar os processos de dispensa: A
plataforma online permitirá a realização de dispensas de forma eletrônica, automatizando
tarefas repetitivas e reduzindo o tempo de tramitação dos processos, Ampliar a

[) competitividade: A plataforma permitirá a participação de um maior número de
fornecedores, aumentando a competitividade e garantindo melhores preços para a
Administração Pública. Promover a transparência: A plataforma ontine facilitará o
acompanhamento dos processos de dispensa, aumentando a transparência da gestão
pública.

4- OBJETIVOS:
4.1 Fazer com que o Município de Jaguaretama venha à obter melhores resultados gerenciar
nos Processo Administrativo Eletrônico, que contemple a gestão integrada de informações,
documentos e processos de gestão e acompanhamentos de contratos visando garantir a
execução adequada dos serviços contratados, evitar atrasos, desperdícios e possíveis
irregularidades; plataforma web para elaboração dos estudos técnicos preliminares com a
utilização de inteligência artificial, otimizando o processo de análise de viabilidade; e
realização de Dispensas Eletrônicas com e sem disputa, com geração de processos
administrativos automatizados, agilizar todo o fluxo de trabalho envolvido nesses
procedimentos. junto as unidades administrativas do Município;

º 4.2 Contribuir para o aperfeiçoamento da gestão de processos e pessoas, modernização da
estrutura organizacional, ampliação, celeridade com o uso de tecnologias na gestão e na
prestação de serviços, dentre outros, preservando-se os princípios da legalidade, do
planejamento, da transparência, e eficiência.

5- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

5.1. OS SEVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADOS IMEDIATAMENTE, COM AS
RESPECTIVAS IMPLEMENTAÇÕES DOS MÓDULOS DO SISTEMA, BEM COMO A
DISPONIBILIZAÇÃO DOS RESPECTIVOS TREINAMENTOS PARA OS SERVIDORES
RESPONSÁVEIS POR CADA ÁREA DE ATUAÇÃO NO PLANEJAMENTO DAS
CONTRATAÇÕES;
52 EXECUTAR OS SERVIÇOS DE MANEIRA CONTINUA PREZANDO PELA
ESTABILIDADE DOS SISTEMAS E DISPONIBILIZANDO SUPORTE EM HORÁRIO
COMERCIAL PARA OS SERVIDORES DESIGNADOS;

53 COMUNICAR ANTECIPADAMENTE A ADMINISTRAÇÃO QUALQUER
ALTERAÇÃO NA INTERFACE DOS SISTEMAS, BEM COMO NAS SUAS
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5.3 - PRAZO DE EXECUÇÃO:

5.3.1 O prazo de execução dos serviços deste objeto se dará a partir da data da assinatura do
contrato pelo período de 12 (doze) meses, prorrogáveis por até 10 anos, conforme artigos
105, 106 e 107 da Lei 14.133/2021, de 1º de abril de 2021.
6- DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

6.1 A prestação dos serviços descritos neste Termo de Referência se dará diretamente pela
Contratada em suas dependências e nas dependências da Contratante ou em outro local, de
acordo com a necessidade, interesse e conveniência da Contratante, com vistas a assegurar
as condições imprescindíveis e específicas da execução dos serviços.

o 7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÃO DO
SERVIÇO: Contratação de empresa especializada para a implantação de Solução Tecnológica
de Processo AdministrativoEletrônico, que contemple a gestão integrada de informações,
documentos e processos, gestão e acompanhamentos de contratos, plataforma web para
elaboração dos estudos técnicos preliminares com a utilização de inteligência artificial e
realização de Eletrônicas com e sem disputa, e geração de processos administrativos
automatizados, incluindo a implantação, treinamento, assistência técnica presencial e remota,
manutenção preventiva, adaptativa, corretiva e evolutiva, por meio de licença de uso mensal na
modalidade sofiware especializado para gestão e acompanhamentos de contratos, plataforma
“web para elaboração dos estudos técnicos preliminares com a utilização de inteligência artificial
e realização de Eletrônicas com e se disputa, e geração de processos administrativos
automatizados, objetivando atender às demandas, no âmbito do Governo Municipal de
Jaguaretama-CE, pelo período de 12 (doze) meses, é que pode ser prorrogado, nos termos do
artigo 106 e 107 da Lei Federal 14.133/2021, trará à Administração Pública Municipal, a
possibilidade de dispor

projetos:
izar soluções para:

1 - Elaboração de Estudo Técnico Preliminar com IA: Agilizar a aní
inteligência artificial auxiliará na análise de dados e na ii

de viabilidade de
ntificação de fatores

o críticos, permitindo decisões mais rápidas e precisas. Melhorar a qualidade do ETP: A IA
fornecerá insights valiosos para a tomada de decisões, embasando a escolha dos melhores
projetos para investimento. Reduzir custos e riscos: A automatização de tarefas repetitivas
reduzirá o tempo e os recursos humanos necessários para a elaboração dos estudos;
2 - Monitoramento de Gestão de Contratos via Web: Melhorar a gestão dos contratos: A
plataforma online permitirá o acompanhamento em tempo real da gestão dos contratos,
garantindo o cumprimento de prazos, obrigações e metas. Reduzir riscos e prevenir litígios: A
identificação de pendências e inconformidades em tempo real permitirá a tomada de medidas
proativas para evitar problemas futuros, Promover a transparência: A plataforma online
facilitará o acesso às informações sobre os contratos, aumentando a transparência da gestão
pública.
3 - Plataforma Web para Dispensa Eletrônica: Agilizar os processos de dispensa eletrônica: A
plataforma online permitirá a realização de dispensas de forma eletrônica, automatizando tarefas
repetitivas e reduzindo o tempo de tramitação dos processos, Ampliar a competitividade: A
plataforma permitirá a participação de um maior número de fornecedores, aumentando a
competitividade e garantindo melhores preços para a Administração Pública. Promover a
transparência: A plataforma online facilitará o acompanhamento dos processos de dispensa,
aumentando à transparésia da gestão pública,
Outrossim, a contratação se dará através de dispensa de | ão, com fulcro no art. 75, inciso
1, considerando pré-requisitos importantes para a celeridade processual, e ainda, o limit g
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estabelecido no decreto federal 11.871/23 que estabelece o valor máximo
(Cinquenta e nove mil novecentos e seis reais € dois centavos), para contratações
dispensa de licitação. Destarte, definimos a solução de forma sucinta de maneira a manter o
interesse público e a celeridade processual.

8- DA SEGURANÇA E DO SIGILO:

8.1 A Contratada será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integridade dos
dados, programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das informações
existentes ou geradas durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação
vigente;

82 Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de
qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e
criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização.

[1] 9- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

9.1 o valor estimado global é de R$ 25.760,00 (VINTE E CINCO MIL, SETECENTOS E
SESSENTA REAIS), conforme as respectivas memórias de cálculos e valores obtidos
mediante pesquisa de preços realizada pelo setor de compras, cuja documentação está anexada
aos autos no Estudo Técnico Preliminar (ETP), parte integrante do presente Termo de
Referência.
10- PAGAMENTO
10.1. PREÇO
10.4.1.0 valor total da contratação é de R$ 25.760,00 (VINTE E CINCO MIL,
SETECENTOS E SESSENTA REAIS).
10.42. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
10.43.0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

º 10.5. FORMA DE PAGAMENTO
10.5.1.0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
10.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
10.5.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no artigo 75, $ 4º, da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, como meio preferencial para pagamento, haja vista a
ausência de regulamentação municipal sobre a matéria, e pela ausência de
operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente estabelecidas
na sede do município.

10.6. PRAZO DE PAGAMENTO
10.6.1.0 Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, à contar da
liquidação da despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento “EE

JA cuaRETAMA a guaretama de govbr
CALA! Rua Tristão Gonçalves, 185/ Jaguaretama-CE55 co ESB,

ns FE P:63480-000 / Tel.: (88) 3576-1305 / CNPJ: 07.442. 8B25/0001-05



TURA DE

AGUARETAM
Secretaria de Governo e Gestão

10.62. Forma de pagamento:
10.3.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
10.32.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

10.3.2.12 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e
subdividida estabelecidas no artigo 141 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e no artigo
115 do Decreto Municipal nº 60, de 01 de Novembro de 2023.

10.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
10.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
10.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
10.7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:

Recebimento

10.4.1 O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do
artigo 140 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do Decreto Municipal nº 60, de 01 de
Novembro de 2023.

10.4.1.1 Os prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou
serviços contratados, bem como as condições especificas de execução e recebimento do
objeto, deverão ser definidos no termo de referência, sendo que o início do prazo de
recebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório.

10.4.1.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
conforme artigo 112 e 113 do Decreto Municipal nº 60, de 01 de Novembro de 2023.

10.4.1.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de
fiscalização, por meio de relatório detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual deverá ser encaminhado ao gestor do
contrato para recebimento definitivo. juntando documentos comprobatórios, quando for o
caso;
10.42 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) e

competente, conforme Artigo 117 do Decreto 60 de 01 de Novembro de 2823 Rubrica S
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10.43 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade dos serviços e consequente aceitação mediante termo
detalhado.
10.44 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
10.4.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

[1] 10.4.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.
10.4:7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.
Liquidação
10.4.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos termos do artigo 7º, $3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
10.48.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril

[1] de 2021.

10.4.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

10.4.9.1 O prazo de validade;
10.4.9.3 A data da emissão;
10.4.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante.
10.4.9.6. O período respectivo de execução do contrato.
10.4.9.:7.0 valor a pagar; e
10.4.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.4.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até
que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem Ônus ao contratante.
10.4.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
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sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da inciso
75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
10.4.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018).
10.4.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação. por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
10.4.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento à
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
10.4.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
10.4.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize
sua situação junto ao SICAF.
11- DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
11.1 A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no instrumento
convocatório, seus anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. Ademais, à contratação do
referido serviço deverá obedecer, no que couber, ao disposto na Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, Decreto Municipal nº 60, de 01 de Novembro de 2023, as cláusulas
contratuais a serem demonstradas em minuta prévia, e os serviços a serem prestados deverá
atender no mínimo as especificações a seguir:
a) Trata-se de Contratação de empresa especializada para a implantação de Solução Tecnológica
de Processo Administrativo Eletrônico, que contemple a gestão integrada de informações,
documentos e processos, gestão e acompanhamentos de contratos, plataforma web para
elaboração dos estudos técnicos preliminares com a utilização de inteligência artificial e
realização de Eletrônicas com e sem disputa, e geração de processos administrativos
automatizados, incluindo a implantação, treinamento, assistência técnica presencial e remota,
manutenção preventiva, adaptativa, corretiva e evolutiva, por meio de licença de uso mensal na
modalidade software especializado para gestão e acompanhamentos de contratos, plataforma
web para elaboração dos estudos técnicos preliminares com a utilização de inteligência
artificial, objetivando atender às demandas, no âmbito do Governo Municipal de Jaguaretama-
CE. A CONTRATADA deverá preencher todos os requisitos de regularidade jurídica, fiscal e
técnica previstos na Lei nº 14.133/2.021, e atender o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal, assim como demais exigências estabelecidas no Termo de Referência.

11.5 - SUBCONTRATAÇÃO: é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal
do objeto da contratação.
11.6 - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: não haverá exigência da garantia da
contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes d
ETP. HE
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impactos ambientais decorrentes da contratação.

12- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados na Lei Orçamentária vigente;
12.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

a) SECRETARIA DE GOVERNO E GESTÃO:

04 122 0004 2.002 - MANUTENÇÃO E GERENCIAMENTO DOS SERVIÇOS ADMINIST. DA SEC
DE GOVERNO E GESTÃO

3.3.90.40,00 — SERVIÇO TECNOLOGIA INFORMAÇÃO/COMUNICAÇÃO-PJ 3.3.90.40.11 —

LOCAÇÃO DE SOFTWARE.

123 A (as) dotação (des) relativa (as) aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

Jaguaretama/CE, 24 de Abril de 2024

ELABORADO POR:

Tetisca - Mncida Pi ecito
TATIANA ALMEIDA PEIXOTO

Demandante

AUXILIADO POR EQUIPE TÉCNICA DE PLANEJAMENTO:

MARIA EUSIVANÍA DE ARAÚJO CORREIA
Presidente

CG
PEDRO HENRIQUE BORGES DE OLIVEIRA

Membro

Mémbro

APROVADO POR:

wwwjaguaretama.ce gov.br
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ANEXO II- DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRA!

HABILITAÇÃO JURÍDICA:

| NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de

documento comprobatório de seus administradores;

11) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão
Equivalente, do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e
comprovação de eleição de seus administradores atuais;

[1] Iv) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM

FUNCIONAMENTO NO PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente;
os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais

documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituídos,
preferencialmente, pela respectiva consolidação;

V) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante,
acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus
administradores atuais.
VI) NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
artigo 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

VII) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL — MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada
[1] à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br.

VIII) CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador
ou do titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na

forma da lei,

1X) CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio-Administrador ou
do Titular da Empresa, ou Presidente da Cooperativa, conforme o caso;

REGULARIDADE FISCAL

1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

11) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;
111) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.

IV) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita ar
rasverao disque

[E aa o pes RED ço ace
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da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Feddçis. TR
Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na form «Bona?
Conjunta REB/PGEN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014;

Secretaria de Governo e Gestão
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via

V) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;

VI) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.

VI). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço —
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação — CRS e;
VIII). Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

IX — Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal,
informando que cumpre a proibição prevista no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição
Federal, — ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades
noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na
condição de aprendiz, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada.
e que seja possível. Identificar quem assinou.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO - PROFISSIONAL E TÉCNICO - OPERACIONAL

1 - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação,
conforme Termo de Referência, expedido por entidade pública ou privado, usuária do
serviço em questão, comprovando que forneceu, satisfatoriamente, o objeto deste edital ou
outro semelhante, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial,
quando for o caso. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade
expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser

datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade,
estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar.

a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência
deste edital, conforme o caso.
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o item 1 “a”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectiva
ao qual o atestado faz vinculação.
11 - Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.
111 - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

QUALIFICAÇÃO ECONOMICO - FINANCEIRO

1 - Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica — Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, artigo 69

a À
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caput, inciso II;
Il - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e” demais
demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;

a) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de
empresas constituídas há menos de dois anos

b) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação
de balanço patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade,
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante,
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
c) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

) DECLARAÇÕES

1) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita
Federal, emitida por um período de até 90 (noventa) dias, salvo previsão de prazo diverso
em lei ou em norma infralegal, ficando a licitante responsável por juntar a respectiva
comprovação OU Declaração de responsabilidade do licitante para fins legais, sob as penas
da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa
de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em

especial quanto ao seu artigo 3º, podendo ser utilizado modelo próprio:
Il) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal,
informando que cumpre a proibição prevista no artigo 7º da CF — ou seja, de que não utiliza
trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de
trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz.
111) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

o IV) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi
declarada inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente
impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de

JAGUARETAMA ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art.

156 da Lei 14.133/2021);

V) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;

[EGicuarerama ce tom wwwjaguaretama.cegovbr
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Ao setor de

Razão Social:
CNPJ nº:
Endereço:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:
Tel:

[1] Prezados(as) Senhores(as),
Apresentamos a V. Sas. nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação nº.
002/2024-SEGOV, com o PREÇO GLOBAL de R$. >
OBJETO:

. TND VALOR | VALOR
ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM | MEDIDA | QUANT | UNIT. | TOTAL

(RS) (RS)
Locação de Sistema
Informatizado (Software) Web
de Gestão e Acompanham
de Contratos.  Dispon
funções de acompanhamento de

1 saldos de itens das atas registro | MÊS 12
de preço e contratos, registros de
empenhos, ordens de
fornecimento/serviços, notas

o fiscais, recebimentos de
produtos e serviços, li
Sistema de dispensa eletrônica
com e sem disputa, geração do
processo administrativo

2 | automatizado, publicação do | Serviço o
resultado do certame e contrato
junto ao Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP.
Plataforma web para elaboração
dos estudos técnicos
preliminares com a utilização de
inteligência artificial,

3 contemplando os elementos MÊS 12
abaixo relacionados,
estabelecidos no $ 1º do Art. 18 E
da Lei Federal nº 14.133 de 1º Ga
de abril de 2021

VALOR TOTAL R$ y

ni Aa
re www jaguaretama ce govbr

CACUARETAMBNAL Do espiga, e Rua Tristão Gonçalves, 185 / Jaguaretama-CE
O ——eessegis: 63480-000 / Tel: (88) 3576-1305 / CNPJ: 07.442.825/0001-05.
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Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência.
A proposta terá de por 60 (sessenta) dias.oe, PRE

Na Ng
a
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a ——emanefiS 5480-000 / Tel: (88) 3576-1305 / CNPJ: 07,442:525/0001-05



E [ES ma
€s PREFEITURA DE

e JAGUARETAM
Mep Secretaria de Governo e Gestão

específicos consignados no Orçamento Municipal vigente deste exei síCi
abaixo discriminada:
DOTAÇÃO: 0202.04.122.0004.2.002 - MANUTENÇÃO E GERENCIAMENTO DOS
SERVIÇOS ADMINIST. DA SEC. DE GOVERNO E GESTÃO — 1500000000 -
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS.

3.3.90.40.00 — SERVIÇO TECNOLOGIA INFORMAÇÃO/COMUNICAÇÃO-P]
3.3.90.40.11 - LOCAÇÃO DE SOFTWARE;

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00 (recursos não vinculados de impostos).

132. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
141. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na inciso II do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decretos
Municipais Nº 60 de Ol de Novembro de 2023 e demais normas aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no Decreto Municipal 60 de 01 de Novembro de

2023.
152. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de

o contrato.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº
14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
161. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos
termos e condições previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -GESTOR E FISCAL DO CONTRATO.
17.1. A Gestão/Fiscalização do Contrato será exercida pela respectiva secretaria ou quem
está designar, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei nº
14.133/21 e Decreto Municipal 60 de 01 de Novembro de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO
18.1. É eleito o Foro da Comarca do Município de JAGUARETAMA-CE, para imir os

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser
compostos pela conciliação, conforme artigo 92, 81º da inciso II do artigo 75 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021.

JAGUARETAMA/CE, de 2024.
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CONTRATANTE: CONTRATADA:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EMPRESA
CNPJ/MF sobon” CNPJ/MF sobo nº

Sr(a). NOME
Secretária Municipal Representante - CPF/MF sob nº

CPF/MF sob nº

TESTEMUNHAS:
1
CPF:
2
CPF:

— a ie
———ememsegBiEsa80-000 / Tel: (88) 3576-1305 / CNPJ: 07.442.825/0001-05


